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Introdução

Em Santa Catarina, o arroz de sequei-
ro é produzido por agricultores familia-
res especialmente na região do Extremo 
Oeste do estado (EOSC) (GONÇALVES et 
al., 2013). A baixa produtividade em re-
lação ao arroz irrigado e o fato de ser 
produzido para o autoconsumo das fa-
mílias são alguns dos motivos para que 
as variedades do arroz de sequeiro não 
sejam objeto de melhoramento genéti-
co no Sul brasileiro, sendo escassos os 
trabalhos de caracterização e avaliação 
da diversidade deste recurso.

Santa Catarina é notadamente um 
dos maiores produtores nacionais de 
arroz irrigado (SOCIEDADE SUL BRASI-
LEIRA DE ARROZ IRRIGADO, 2016). O 
ambiente favorável das regiões litorâne-
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as (RUBIN & DUTRA, 2015), os incenti-
vos governamentais para a ampliação e 
mecanização das áreas (BRASIL, 1986) e 
os anos de desenvolvimento de pesqui-
sa e melhoramento de cultivares pela 
Empresa de Pesquisa Agropecuária e 
Extensão Rural de Santa Catarina (Epa-
gri) (MARSCHALEK et al., 2008) colocam 
Santa Catarina como o segundo maior 
produtor nacional de arroz irrigado, 
com 146.692ha plantados e produção 
de 1.026.554t na safra 2015/16 (PA-
DRÃO, 2016).

Mesmo com uma produtividade 
inferior à do arroz irrigado, o arroz de 
sequeiro apresenta outras qualidades, 
tais como a exigência de uma menor 
quantidade de insumos, maior tolerân-
cia a solos ácidos e degradados e uma 
boa capacidade de adaptação a solos 
corrigidos, podendo ser empregado na 

recuperação de pastagens e em cultivos 
de rotação com outras culturas (FERREI-
RA & VILLAR, 2003). Atualmente, o catá-
logo de cultivares melhoradas de arroz 
publicado pela Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) indi-
ca cinco cultivares de arroz de terras al-
tas para os estados do Centro-norte bra-
sileiro (EMBRAPA, 2018), não havendo 
nenhuma recomendação de cultivares 
deste sistema para o Sul do país. Assim, 
a identificação de variedades já adap-
tadas localmente e portadoras de qua-
lidades especiais se torna um primeiro 
passo para motivar o desenvolvimento 
deste sistema alternativo na região Sul 
do país, especialmente no Oeste catari-
nense.

A microrregião do EOSC, represen-
tada neste trabalho pelos municípios de 
Anchieta e Guaraciaba, tem sido apon-
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tada como detentora de uma significa-
tiva diversidade de variedades locais 
de milho (ALMEIDA SILVA et al., 2015; 
COSTA et al., 2016); quanto ao arroz, 
Fonseca & Vieira (2001) e Gonçalves 
et al. (2013) já relataram a presença e 
caracterizaram algumas populações de 
variedades coletadas na região. Entre 
os acessos pertencentes à coleção nu-
clear de arroz da Embrapa, 15 foram 
coletados em Santa Catarina, dentre os 
quais cinco correspondem a variedades 
de sequeiro coletadas no Oeste catari-
nense (COLEÇÕES…, 2014). Todavia, ain-
da são escassas na literatura científica 
informações sobre origem, produção, 
características potenciais e valores de 
uso das variedades locais de arroz de 
sequeiro na região do EOSC, demandan-
do pesquisas que atendam às seguintes 
perguntas: quais são as variedades de 
sequeiro produzidas no EOSC? Qual é a 
origem e o tempo de cultivo das semen-
tes locais conservadas por uma mesma 
família? Quais são os valores de uso das 
variedades conservadas, na visão de 
seus mantenedores?

Norteado por essas questões, este 
trabalho teve como objetivo ampliar o 
conhecimento a respeito da diversidade 
e dos valores de uso das variedades lo-
cais de arroz cultivadas em sistema de 
sequeiro no EOSC, com base para des-
crição dos agricultores mantenedores 
dessas variedades.

Material e métodos

As famílias mantenedoras das varie-
dades locais de arroz de sequeiro foram 
identificadas em parceria com os agen-
tes comunitários de saúde (ACS) dos 
municípios de Anchieta e Guaraciaba 
e por indicação de outros agricultores. 
Fizeram parte desse diagnóstico as fa-
mílias de agricultores que conservavam, 
selecionavam e multiplicavam semen-
tes de variedades de arroz de sequeiro, 
independentemente da origem geográ-

fica e do tempo de cultivo na proprieda-
de, a fim de evitar a exclusão de varie-
dades recebidas de vizinhos, parentes 
ou de outras fontes de origem que já 
estivessem adaptadas ao ambiente de 
cultivo da região, embora pudessem es-
tar há poucos anos aos cuidados de uma 
mesma família.

Em visitas rotineiras às comunida-
des, os ACS visitaram 885 unidades fa-
miliares. Estas famílias foram questiona-
das sobre quais espécies (em uma lista 
com 64 culturas, entre elas a do arroz) 
eram cultivadas em suas propriedades 
por meio de sementes locais. Ao todo, 
66 famílias foram identificadas como 
mantenedoras de sementes locais de 
arroz de sequeiro. Em uma segunda eta-
pa, tais famílias foram visitadas por pes-
quisadores do Núcleo de Estudos em 
Agrobiodiversidade da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina (NEABio/UFSC) 
para serem entrevistadas sobre suas 
variedades de arroz de sequeiro. Outras 
20 famílias foram indicadas posterior-
mente por vizinhos e parentes como 
mantenedoras de variedades locais de 
arroz de sequeiro, conforme o método 
“bola de neve” proposto por Biernacki 
& Waldorf (1981). Por meio destas duas 
estratégias, um total de 86 famílias de 
Anchieta e Guaraciaba foram entrevis-
tadas para o diagnóstico da diversida-
de do arroz de sequeiro conservado on 
farm.

As entrevistas foram baseadas em 
um questionário semiestruturado4 so-
bre as variedades, tais como o nome, a 
origem das sementes, o tempo de cul-
tivo, as características morfológicas de 
grãos e os valores de uso e preferências.

As respostas dos agricultores foram 
analisadas com base em estatísticas 
descritivas. Para a avaliação da associa-
ção entre variáveis qualitativas (origem 
das sementes e tempo de conservação; 
formato de grão e valores de uso; cor 
de grão integral e valores de uso; cor 
e formato de grão) foi realizado o tes-

te de independência qui-quadrado por 
meio do software PAST (HAMMER et al., 
2001), adotando-se um nível de signifi-
cância de 5%. Para os casos de existên-
cia de associação entre as variáveis, foi 
verificado a significância das mesmas a 
partir do coeficiente de contingência de 
Pearson, considerando uma correlação 
fraca para estimativas com valores entre 
0 e 0,3; correlação moderada, entre 0,3 
e 0,7; e correlação forte, entre 0,7 e 1,0 
(MOORE, 2007).

Para análise da diversidade morfo-
lógica de grãos, foram utilizadas as res-
postas dos agricultores sobre o formato 
(se os grãos eram curto-arredondados, 
longos ou longo-finos) e coloração dos 
grãos descascados (questão em aber-
to). Com base nessas descrições, fo-
ram identificados grupos morfológicos 
(GMF) de acordo com as diferentes 
combinações existentes entre a cor e 
o formato dos grãos. Para dinamizar a 
formação de grupos morfológicos, as di-
ferentes colorações citadas foram agru-
padas em grupos de tonalidade: tons 
brancos (branco e acinzentado), tons 
amarelados (amarelo, amarelo-escuro, 
amarelo-claro e creme) e tons escuros 
(vermelho, marrom e preto).

Os valores de uso das variedades 
foram levantados a partir das respos-
tas dos agricultores à pergunta: por que 
você conserva esta variedade? Nesse 
caso, as respostas dos agricultores fo-
ram agrupadas de acordo com as se-
melhanças, constituindo seis categorias 
principais. Para detalhar os valores de 
uso das variedades, foram formadas 
subcategorias.

Resultados e discussão

Denominação das variedades

As famílias entrevistadas mantêm 
112 populações5 de variedades locais, 
18 famílias possuem mais de uma va-
riedade e a média foi de 1,3 variedades 

4 Cada agricultor entrevistado concedeu um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, por escrito, permitindo a utilização das informações solicitadas, 
conforme prescrito pela Lei da Biodiversidade, Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015 (BRASIL, 2015). Também foram obtidos acordos de cooperação entre 
a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), por meio do Núcleo de Estudos em Agrobiodiversidade (NEABio,) e as organizações que representam os 
agricultores dos municípios em estudo, por intermédio do Sindicato dos Trabalhadores na Agricultura Familiar (Sintraf), Movimento de Mulheres Camponesas 
(MMC) e Associação dos Pequenos Agricultores Plantadores de Milho Crioulo Orgânico e Derivados (ASSO).
5 O termo população foi utilizado como forma de distinguir grupos de indivíduos produzidos em um mesmo espaço geográfico, capazes de trocar informações 
genéticas entre si e sob os mesmos processos de seleção (artificial e natural). Mesmo sendo uma espécie autógama, o arroz mantém taxas de cruzamento 
entre indivíduos próximos, conforme Roberts et al. (1961).
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por propriedade rural. Os agricultores 
indicaram 35 nomes distintos para as 
112 populações de variedades.

A maioria (53%) dos nomes está as-
sociada às características morfológicas, 
como a cor ou formato dos grãos (Tabe-
la 1). Outros agricultores (5%) nomeiam 
suas variedades de acordo com o nome 
do agricultor doador das primeiras se-
mentes, ou agregam uma característica 
de grão ao nome do doador. Além das 
características de grãos, outras como 
precocidade e altura também influen-
ciam o nome das variedades (3%). Pou-
cas variedades foram denominadas de 
acordo com a localidade originária das 
sementes (2%), como caiapó (cultivar 
obsoleta) (1%) e como comprada (1%). 
Entretanto, uma quantidade expressiva 
de agricultores não denomina sua va-
riedade (30%), seja pelo fato de não sa-
ber ou não lembrar o(s) nome(s) ou por 
chamarem a variedade simplesmente 
de arroz. Outras denominações gene-
ralistas são utilizadas (5%), tais como os 
nomes arroz antigo, arroz caseiro, arroz 
comum, arroz de casa e arroz pro gasto.

Dentre os nomes citados pelos agri-
cultores do EOSC, nove nomes também 
foram relatados por Fonseca & Vieira 
(2001), em coletas realizadas na mesma 
região. Analisar a diversidade de nomes 
atribuídos pelos agricultores para me-
dir a diversidade de uma determinada 
espécie em uma comunidade ou região 
corresponde a uma etapa preliminar da 
avaliação da diversidade (STHAPIT et al., 
2007), que deve ser realizada com cau-
tela. Diferentes publicações a respeito 

da diversidade de cultivos têm demons-
trado que, em alguns casos, a quanti-
dade de nomes não está relacionada a 
uma elevada diversidade genética. No 
Nepal, por exemplo, nomes distintos 
são utilizados para variedades geneti-
camente semelhantes de arroz e, desta 
forma, os nomes são considerados in-
dicadores inconsistentes da identidade 
genética de tais variedades (BAJRACHA-
RYA et al., 2006).

Devido à ausência de uma rede for-
mal de produção e comercialização de 
arroz no EOSC, qualquer variedade que 
seja produzida para o consumo da fa-
mília é reconhecida pelos agricultores 
como uma variedade caseira, crioula, 
comum ou para o gasto. A utilização de 
denominações generalistas dificulta a 
individualização das variedades. Nestes 
casos, duas famílias que chamam suas 
variedades, por exemplo, de arroz casei-
ro podem estar conservando a mesma 
variedade ou duas variedades comple-
tamente distintas. Todavia, os nomes 
generalistas estão relacionados, princi-
palmente, à origem da variedade e ao 
seu histórico de produção. Ao chamar 
suas variedades de caseiras, comuns, 
crioulas ou pro gasto, os agricultores as 
distinguem das cultivares melhoradas 
pelas instituições de pesquisa e sinali-
zam que o cultivo ocorre em função do 
consumo familiar.

Considerando a existência de no-
mes repetidos, trabalhos futuros que 
avaliem a diversidade fenotípica e mo-
lecular dos acessos podem elucidar a 
dimensão real da diversidade genética 

entre as variedades coletadas.

Origem das sementes e tempo de 
cultivo

A maioria das sementes (57%) foi 
obtida pelas atuais famílias mantenedo-
ras por meio de relações sociais e sem 
envolvimento monetário. As doações 
partem de vizinhos, parentes, sindica-
tos, empresas de extensão rural ou de 
desconhecidos em feiras de sementes. 
Ainda, 26% das famílias receberam suas 
sementes como herança dos pais e 
avós, mantendo a produção da mesma 
variedade por mais de uma geração.

A maioria dos agricultores (75%) ci-
taram já ter doado sementes de sua va-
riedade, o que evidencia o dinamismo 
da conservação deste recurso fitoge-
nético no EOSC. Na grande maioria das 
vezes, o nome da pessoa receptora das 
sementes foi esquecido pelo doador.

O tempo médio de conservação das 
variedades foi de 12,3 anos. O tempo 
analisado em classes divididas em perí-
odos de cinco anos indica que 44% das 
variedades eram cultivadas por um pe-
ríodo de um a cinco anos, 16% de seis 
a dez anos, 29% de 11 a 30 anos, 9% 
conservadas por mais de 30 anos, e 2% 
não responderam. Entre as variedades 
cultivadas de um a cinco anos, 38,78% 
foram obtidas por meio de doações de 
vizinhos da comunidade, sugerindo que 
a existência da variedade na região é 
anterior ao período de cultivo citado 
pela família entrevistada. Também foi 
possível observar que aproximadamen-

te 40% das variedades 
são conservadas há 
mais de dez anos pelos 
seus mantenedores.

A análise de ade-
rência entre as variá-
veis origem versus tem-
po de cultivo apontou 
uma associação signi-
ficativa entre as vari-
áveis (G.L. 9, p<0,05), 
com correlação mo-
derada (coeficiente de 
contingência=0,58), in-
dicando que a origem 
das sementes pode in-
fluenciar no tempo de 
conservação da varie-
dade pela família.

Tabela 1. Número e porcentagem de indicações dos nomes atribuídos às variedades de arroz de sequeiro 
conservadas no Extremo Oeste de Santa Catarina, 2013-2015

Nomes N % Nomes N % Nomes N %
Branco 11 9,82 Agulha Branco 1 0,89 Arroz do Ribas 1 0,89
Amarelão 9 8,04 Agulhão 1 0,89 Casca Preta Argentino 1 0,89
Agulhinha 7 6,25 Antigo 1 0,89 Da Fátima Perin 1 0,89
Preto 6 5,36 Mato Grosso 1 0,89 Do Valdemar 1 0,89
Amarelo 4 3,57 Branco NL 1 0,89 Do Fonseca 1 0,89
Piriquitinho 4 3,57 Branquinho 1 0,89 Branco do Dirceu 1 0,89
Vermelho 4 3,57 Caiapó 1 0,89 Palha Roxa 1 0,89
Amarelinho 3 2,68 Seco Alto 1 0,89 Precoce 1 0,89
Piriquito 3 2,68 Seco Baixo 1 0,89 Santa Helena 1 0,89
Colonial 2 1,79 Comum 1 0,89 Sauthier 1 0,89
Crioulo 2 1,79 Comprado 1 0,89 Sem nome (não lembra) 18 16,07
Agulha 1 0,89 Marrom 1 0,89 Sem nome (somente arroz) 16 14,29
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Diversidade morfológica de grãos

A descrição dos grãos realizada pe-
los agricultores apontou que 30% das 
populações produzidas possuem grãos 
do tipo curto-arredondado, 31% são 
do tipo longo e 21% do tipo longo-fino 
(18% não sabem qual tipo do grão pro-
duzido). Foram descritas nove cores de 
grão integral, sendo elas: amarelo (55% 
das indicações), amarelo-escuro (8%), 
branco (8%), vermelho (6%), marrom 
(4%), preto (3%), amarelo-claro (4%), 
creme (2%) e acinzentado (1%) (9% sem 
informação).

Foram identificados nove grupos 
morfológicos (Tabela 2; Figura 1), os 
mais representativos foram o longo 
amarelo (LAM) e o curto-arredondado 
amarelo (CAM), descrito para 27 e 26 
populações, respectivamente. Os GMF 
menos representativos foram o curto-
arredondado branco (CBR) e o longo-
fino branco (LFB), para duas e três po-
pulações, respectivamente. Não foram 
descritos os grupos morfológicos para 
20 populações, uma vez que, para es-
tas, os agricultores conservadores não 
souberam informar o formato ou a cor 
de grão.

A descrição dos agricultores indicou 
a presença equilibrada dos diferentes 
formatos de grão e uma elevada diver-
sidade de cores. Gonçalves et al. (2013) 
avaliaram 18 variedades do EOSC e 
apontaram a predominância de grãos 
alongados e brancos entre as varieda-
des.

Os valores de uso e preferências das 
variedades

Foram mencionadas 153 indicações 
de valores de uso (Tabela 3), sendo que 
claramente alguns agricultores indica-
ram mais de um valor de uso para sua 
variedade. As categorias criadas abran-
geram: i) valores agronômicos; ii) adap-
tativos; iii) culinários, iv) culturais; v) 
saúde; e vi) segurança.

Entre os valores mais indicados 
está a categoria valores agronômicos 
(31,4%), especialmente as subcatego-
rias rendimento e produtividade. Con-
tudo, a qualidade culinária dos grãos 
merece destaque, por ter sido a respos-
ta mais mencionada individualmente. A 
textura e o sabor dos grãos estão entre 

Tabela 2. Grupos morfológicos identificados com base no formato e cor de grão integral de 
arroz de sequeiro do Extremo Oeste de Santa Catarina, 2013-2015

GM Sigla Formato Cor N

1 CBR Curto-arredondado Branco 2

2 CAM Curto-arredondado Tons amarelos 26

3 CES Curto-arredondado Tons escuros* 6

4 LBR Longo Branco 4

5 LAM Longo Tons amarelos 27

6 LES Longo Tons escuros* 4

7 LFB Longo-fino Branco 3

8 LFA Longo-fino Tons amarelos 17

9 LFE Longo-fino Tons escuros* 3

TOTAL 92**
N: Número de variedades descritas com tais características. * Os tons escuros abrangem variedades que 
apresentaram grãos vermelhos e marrons. ** 20 variedades não tiveram suas características descritas 
pelos agricultores. CBR curto-arredondado branco; CAM curto-arredondado amarelo; CES curto-
arredondado escuro; LBR longo branco; LAM longo amarelo; LES longo escuro; LFB longo-fino branco; 
LFA longo-fino amarelo; LFE longo-fino escuro.

Figura 1. Grupos morfológicos de grãos conservados pelos agricultores familiares de 
Anchieta e Guaraciaba, no Extremo Oeste de Santa Catarina. (A) curto-arredondado escuro; 
(B) longo escuro; (C) longo-fino branco; (D) longo amarelado.
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as características organolépticas mais 
apreciadas pelos agricultores. O preparo 
de pratos da culinária local, como a ga-
linhada, o risoto, o arroz-de-carreteiro e 
a sopa, requer a propriedade cremosa 
dos grãos, relatada pelos agricultores 
como o arroz “empapado” (textura mais 
cremosa).

Com base no teste qui-quadrado, 

Tabela 3. Número e porcentagem de citações dos valores de uso e preferências das 
variedades locais de arroz de sequeiro conservadas no Extremo Oeste de Santa Catarina, 
2013-2015

Valores de uso Subcategorias N %

Agronômicos

Arquitetura de planta 7 4,58

Baixo degrane 1 0,65

Boa produtividade 21 13,73

Bom Rendimento 19 12,42

Subtotal 33 21,57

Adaptativos

Adaptada ao local 2 1,31

Precocidade 2 1,31

Resistência biótica/abiótica 4 2,61

Subtotal 8 5,23

Culinários
Pratos da culinária local 9 5,88

Qualidade culinária 31 20,26

Subtotal 40 26,14

Culturais

Não gosta do comercial 15 9,80

Tradição 10 6,54

Sentimento pelas sementes 3 1,96

Economia 5 3,27

Subtotal 33 21,57

Saúde
Alimento saudável 8 5,23

Ausência de agrotóxicos 4 2,61

Subtotal 12 7,84

Segurança Evitar perdas na produção 6 3,92

Subtotal 6 3,92

1º plantio* Sem informações 6 3,92

Subtotal 6 3,92

TOTAL 153 100
* Primeiro ano de cultivo da variedade pela família entrevistada e, por isso, ainda não havia informações 
sobre a variedade.

não foi verificada associação entre o 
formato de grão e os valores de uso e 
preferências (G.L. 6, p>0,05), nem entre 
a cor de grão e os valores de uso (G.L. 
6, p>0,05). A análise da presença dos 
diferentes GMF nas subcategorias de 
uso indica que as diferenças morfológi-
cas de grão pouco influenciaram na ob-
servação dos motivos de conservação 

apresentados pelos agricultores, uma 
vez que as categorias boa produtivi-
dade, bom rendimento para pratos da 
culinária local, qualidade culinária, não 
preferência pelo comercial e tradição 
apresentaram variedades pertencentes 
a praticamente todos os GMF existen-
tes. Tal fato sugere a inexistência de um 
tipo preferencial de grão entre as famí-
lias mantenedoras de arroz de sequeiro 
do EOSC para a elaboração de pratos 
típicos.

Os motivos da categoria cultural 
evidenciaram a importância das varie-
dades em um contexto cultural e eco-
nômico da região. A menção de “não 
gostar do arroz comercial” sugere a 
preferência pelo aroma, textura e sabor 
dos grãos produzidos em suas proprie-
dades, além de indicar a valorização de 
suas culturas e tradições. Citações como 
“tradição e/ou sentimento pelas semen-
tes” denota a vocação dos agricultores 
em conservar tal recurso, sendo estes 
considerados potenciais agricultores 
nodais e parceiros em programas de 
incentivo à conservação e ao melhora-
mento genético participativo. A subca-
tegoria economia abrange as famílias 
que disseram produzir o arroz por uma 
questão de economia, uma vez que não 
precisam comprar o produto. Todavia, 
não foram realizados estudos econômi-
cos que avaliassem os custos de produ-
ção, horas de trabalho e produtividade 
das variedades a fim de mensurar se de 
fato a produção do arroz de sequeiro 
pode ser uma alternativa de redução de 
gastos para as famílias.

A produção das variedades locais de 
arroz de sequeiro é um dos instrumen-
tos dos agricultores para a garantia da 
segurança alimentar de suas famílias, 
uma vez que propiciam a quantidade, 
a qualidade e a regularidade no acesso 
aos alimentos, sendo estes os três as-
pectos básicos do conceito de seguran-
ça alimentar discutido por Belik (2003).

As variedades produzidas no EOSC 
estão presentes diariamente nas princi-
pais refeições da família, considerando 
que os grãos são produzidos com a finali-
dade exclusiva de alimentação humana. 
Os diferentes grupos morfológicos iden-
tificados não estão associados a valores 
de uso e preferências específicos, visto 
que tanto grãos longo-finos escuros (di-
ferentes tonalidades de vermelho) ou 
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curto-arredondados brancos são consu-
midos. Neste sentido, a escolha do agri-
cultor por determinada variedade está 
vinculada a características adaptativas 
e agronômicas, seja, por exemplo, a 
altura de planta, a maturação homogê-
nea, a produtividade e o rendimento, o 
baixo acamamento e o degrane natural 
dos grãos. Todavia, a qualidade culinária 
dos grãos é o fator essencial para a pro-
dução. As características relacionadas à 
qualidade culinária e à tradição gastro-
nômica são valiosas para os agricultores 
dessa região do estado de Santa Cata-
rina. Tais propriedades constituem os 
valores de uso direto das variedades de 
arroz de sequeiro e permitem sua contí-
nua produção e conservação.

Conclusões

1. Características morfológicas de 
grão são as mais utilizadas para denomi-
nar as variedades de arroz de sequeiro 
conservadas no EOSC.

2. A origem das sementes influencia 
positivamente o tempo da conservação, 
já que, quando adquiridas por meio de 
doações, estas são mantidas por mais 
tempo pela família conservadora.

3. Aspectos culinários são decisivos 
na escolha do agricultor de manter ou 
não uma variedade de arroz de sequei-
ro. A conservação das variedades está 
intrinsecamente ligada ao uso dos grãos 
para a produção de pratos da culinária 
local, tais como galinhada, arroz-de-car-
reteiro, risoto, sopas e doces.

4. Análises fenotípicas e moleculares 
complementares deverão ser realizadas 
a fim de diagnosticar a dimensão real 
da diversidade genética das variedades 
conservadas no EOSC.
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